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Termo de Referência 3/2026 

(Instituto Butantan - Processo adm. 024.00004105/2026-06) 

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1 Aquisição de medicamentos controlados nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem 
este instrumento. 

 

 

ITEM 
CÓDIGO 

SAP 
ESPECIFICAÇÃO SIAFISICO CATMAT 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

1 18004395 

Medicamentos de Uso 
Veterinario; Tartarato de 

Butorfanol 14,58 Mg, 
Injetavel Equivalente a 10,0 

Mg de Butorfanol Base; 
Droga Totalmente Sintetica, 
Analgesico Narcotico de Acao 

Central; Propriedades 
Agonistas e Antagonistas, 

Potente Atividade 
Antitussigena; Apresentado 
Em Frasco Com 10 Ml , Com 

Nr do Lote de Fabricacao 
Edata de Validade; 

 5407575 408952   FRASCO 10 ml 25 

2 18003547 

Sedativo para Equinos; 
Sedativo e Analgesico; Com 

Cloridrato de Detomidina 
(1%) e Veiculo 

Q.s.p.(100ml); Embalado Em 
Frasco-ampola de 5ml; 

2661900  409730 FRASCO 5ml 250 

3 18004400 

Medicamentos de Uso 
Veterinario; Cloridrato de 

Ioimbina 1,0% (10,00 Mg Por 
Ml e Veiculo Q.sp. 1,0 Ml); 

Solucao Injetavel para 
Equinos; Antagonista Alfa-2-
adrenergico - Reset (reverte 

Os Efeitos Da Xilasina e 
Detomidina); Apresentado 
Em Frasco, Contendo Nr do 
Lote de Fabricacao, Data 

Validade, e Norma Vigente; 

5689805  480040 FRASCO 50ml 30 

4 18003487 

Medicamentos Controlados 
de Uso Humano; Isoflurano 1 
Ml/ml; Forma Farmaceutica 

Solucao para Inalacao; 
Forma de Apresentacao 

Frasco; Via de Administracao 
Inalatoria; 

844179  268469 FRASCO 240 ml 100 

5 18008397 

Medicamentos Controlados 
de Uso Humano; Propofol 

10mg/ml; Forma 
Farmaceutica Emulsao 
Injetavel; Forma de 

Apresentacao Ampola/frasco-
ampola/seringa Preenchida 
20ml; Via de Administracao 

Intravenosa; 

844195  448761 FRASCO 20ml 270 
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6 18008391 

Medicamentos de Uso 
Humano; Tiopental Sodico 
1g; Forma Farmaceutica Po 

Liofilo para Solucao 
Injetavel; Frasco-ampola 

Com Ou Sem Diluente; Via 
de Administracao 

Intravenosa;; Apresentado 
Em Frasco; 

5875250  278261 FRASCO 1g 700 

7 18008240 

Tranquilizante Pre-
anestesico; Injetavel 

Solucao; Composto de 
Acepromazina; Solucao 

0,2%; Embalado Em Frasco 
Ampola de 20 Ml 

54178 407500 FRASCO 20ml 30 

8 18001630 

Tranquilizante Pre-
anestesico; Acepromazina 

(elemento Ativo); Composto 
de Acepromazina; Solucao 1 
%; Embalado Em Estojo Com 

5 Frascos de 20 Ml; 

5416-0 407498 FRASCO 20ml 70 

9 18008339 

Anestésico; Injetável, Uso 
Veterinário; Com Cloridrato 

de Cetamina Concentracao 
100 Mg/ml, Cada 100ml 
Contem 10g de Cetamina 

(ketamina) Base; Embalado 
Em Frasco; 

5769574 407461 FRASCO 50ml 500 

10 18008401 

Anestesico; Sedativo 
Injetavel para Bovinos, 

Equinos, Ovinos; Solucao; 
Com Cloridrato de Xilazina - 
10%; Veiculo Q.s.p. 100ml; 
Embalado Em Frasco Ampola 

Com 20 Ml; 

184886-0 410473 FRASCO 20ml 250 

11 18008189 

Tranquilizante Miorelaxante; 
Xilazina (elemento Ativo); 

Composto de Xilazina; 
Solucao de 2 %; Embalado 

Em Frasco de 10 Ml 

54186 408845 FRASCO 10ml 160 

12 18002004 

Medicamentos de Uso 
Veterinario; Midazolam 

15mg; Contem: Midazolam 
15mg (na Forma de 

Cloridrato); Injetavel, Com 
3ml Cada Ampola; 

Apresentado Em Caixa 

6367135 272817 AMPOLA 3ml 80 

 
 
 

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras. gov.br e as 
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 
 
1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de 
dezembro de 2023. 
 
1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens de consumo conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de 
outubro de 2023. 

 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei 
nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

 
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 08 dias corridos, contados do Recebimento da Nota de Empenho 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5 O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 
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Subcontratação 

 
1.6 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 
 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto 
estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

 

I) ID PCA no PNCP:  46374500000194-0-000063/2026; 
 
II) Data de publicação no PNCP: 07/07/2025; 
 
III) Id do item no PCA: 1; 
 
IV) Classe/Grupo: 6505 - DROGAS E MEDICAMENTOS; 
 
V) Identificador da Futura Contratação: 990045-1/2026. 
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade: 

 
4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos: 
 
4.2 A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais. 
 

Garantia da contratação 
 
4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de Entrega 

 
5.1 O prazo de entrega dos bens é de 08 (oito) dias corridos , contados do recebimento da Nota de 

empenho em remessa única. 
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5.2 Local de entrega: Instituto Butantan - Avenida Vital Brasil, 1500, Butantã - São Paulo – SP CEP: 05503-
900, no departamento Armazém Diretos Produtivos. Em casos de dúvidas entrar em contato telefônico: 2627-
9300 (Ramal 1585); 
 
5.2.1 Agendamento para entrega através do link: Toda entrega deverá ser previamente agendada via link 
https://forms.gle/mcVCqEwqNGWjMQVn6, e respeitados dia e horário marcado; 
 
5.2.2 Outras condições: A fim de evitar contaminação cruzada dos materiais e falhas durante a 
contagem (causando perda da rastreabilidade), não será permitido mais de 01 (um) lote embalado na 
mesma caixa. A empresa responsável pela entrega deve estar regularizada e licenciada perante a 
ANVISA, obedecendo as legislações: Portaria 344/98, a RDC 430/20 e a RDC 16/2014. Em caso, do 
fornecedor não possuir atividade econômica (CNAE) de transporte de medicamentos regularizado pela 
ANVISA (AE e AFE) para transporte, deverá realizar a contratação de uma empresa regularizada e 
licenciada perante a ANVISA. De acordo com a RDC 430/20 é vedada a entrega de medicamentos via 
correios. Os itens deverão ser entregues em caminhão fechado. 
 
 
 
5.2.3 Sendo o objeto da licitação a aquisição de medicamentos, correlatos, saneantes domissanitários 
e cosméticos de uso médico, odontológico ou hospitalar aplicam-se também: Leis federais n°s 6.360/1976 e 
9.787/1999 e Lei estadual n° 10.083/1998 - Código Sanitário do Estado; Decreto estadual n° 47.168 /2002. 
 
5.2.4 Prazo de Validade: mínimo de 75% da validade total do produto a partir da data de entrega no 
Setor de Estoque e Expedição; 
 
 
 
5.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
5.4 As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número 
deste contrato, número da licitação, número do processo, a identificação da contratada, a especificação dos 
itens, as quantidades, datas e horários e endereço de entrega. 
 
 
5.5 As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do 
respectivo recebimento por parte da contratada, inclusive por meio eletrônico. 
 
5.6 Quando a requisição for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá início no segundo dia 
útil posterior à data do envio, independentemente de confirmação de recebimento. A mensagem enviada pelo 
contratante será impressa e acostada aos autos do processo. 
 
 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
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6.3 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
6.5 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 
 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 

 
6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 
6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 
art. 17, II). 
 
 
 
 
6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 
 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 
 
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 
2023, art. 17, II). 
 
 

 
Fiscalização Administrativa 

 
6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual 
nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 
 
6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 
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6.8.2 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
6.8.3 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas 
 
6.8.4 Validade 
 
6.8.5 Quantidade 
 
6.8.6 Dosagem 
 
6.8.7 Prazo de entrega 
 
6.8.8 Acondicionamento 
 
 

Gestor do Contrato 
 

6.9 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa 
e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, 
ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual 
nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 
 
 
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 
2023, art. 16, IX). 
 
6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do Cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16,inciso VI).  
 
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII). 
 
 
6.9.4 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único). 
 
6.9.5 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 
 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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Recebimento 
 
7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades. 
 
7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
 
7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 
comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.6 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
 
 
 

Liquidação 
 

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro 
de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 
 
7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso 
aplicáveis: 
 
7.9.1 o prazo de validade; 
 
7.9.2 a data da emissão; 
 
7.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
7.9.4 o período respectivo de execução do contrato; 
 
7.9.5 o valor a pagar; e 
 
7.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
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7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante. 
 
 
7.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.12 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 
67.608, de 2023). 
 
7.13 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 
 
7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.15 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
 
 
7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
 
 

Prazo de pagamento 
 
7.17 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 
 
7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente 
na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 
1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 
 
 

Forma de pagamento 

 
7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em 
nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 
 
7.19.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos 
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 
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7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.21 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 
realizadas em meses anteriores. 
 
 
7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.22 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 

pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

 
Forma de fornecimento 

 
8.2 O fornecimento do objeto será com entrega imediata. 
 
 

Exigências de habilitação 

 
8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções 
subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 
Habilitação jurídica 

 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
 
8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
 
 
8.6 Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
8.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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8.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. 
 
 
8.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; 
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual 
da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,de 16 de dezembro 1971. 

 
8.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso 
 
8.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
8.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
 
8.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 
Relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
8.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e 
Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre. 
 
8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.19 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.20 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c 
Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 
 
8.21 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; caso se trate de 
empresário individual ou sociedade empresária; 

 
Outras comprovações 

 
8.22 Tratando-se de consórcio: 
 
8.22.1 Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 
 
 
a) Designação do consórcio e sua composição; 
 
b) Finalidade do consórcio; 
 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual; 
 
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados; 
 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas; 
 
 
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, 
tanto na fase do procedimento de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também 
os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 
 
g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para 
receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos 
necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela 
representação do consórcio perante a Administração; 
 
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem 
a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado 
o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão; 
 
8.22.2 O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição; 
 
8.22.3 Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e 
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação 
econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III 
do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.22.4 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio; 
 
8.23 Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a 
observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 
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8.23.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.23.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
 
8.23.3 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
 
8.23.4 Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 
presentes nessa assembleia; 
 
8.23.5 Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
 
8.23.6 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
8.23.7 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser 
apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 
 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1 O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso, e não será tornado público antes de definido o 

resultado do julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do 
disposto no Decreto estadual nº 67.888,de 17 de agosto de 2023. 

 
 
 
 
 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 
 
10.2 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

 
São Paulo, 12 de Fevereiro de 2026. 
 
 

11. Responsáveis 
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º 

do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

LUCIANA FERRARI DELFIOL 

Gerente PCP 

ESPER 
GEORGES 
KALLAS:53885
945649

Digitally signed by 
ESPER GEORGES 
KALLAS:53885945649 
Date: 2026.06.12 
15:42:05 -03'00'
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UASG 990045 

 

ESP-FED-INSTITUTO BUTANTAN 

 

Estudo Técnico Preliminar 7/2025 
 

 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 024.00004105/2026-06 

 

 

 

2. Descrição da necessidade 

Nossa instituição (Instituto e Fundação Butantan) tem como missão oferecer cuidados de saúde de qualidade tanto 

para humanos quanto para animais, promovendo o bem-estar e saúde. Para cumprir essa missão de forma eficaz, é 

essencial garantir o abastecimento adequado de medicamentos controlados, tanto para uso veterinário quanto 

humano. 

A área de Planejamento de Materiais é responsável por compilar a demanda, a qual foi baseada no histórico de consumo dos últimos 12 

meses, conforme sistema ERP e, os quantitativos aqui solicitados, foram validados pelos usuários para aquisição dos medicamentos 

conforme previsão de utilização para um período de 12 meses, no qual é crucial para assegurar a continuidade do tratamento, 

considerando as demandas regulares e a previsão de casos, estimamos que esse período de 

abastecimento seja necessário para atender plenamente às necessidades de todos os pacientes sob nossos cuidados, tanto humanos 

quanto animais, pois o setor veterinário do Museu Biológico, os Laboratórios de Pesquisa e o Biotério Central, quando necessário, realiza 

procedimentos cirúrgicos de pequeno e médio porte nos animais do plantel. Para tanto, existe a demanda de medicamentos utilizados 

rotineiramente na tranquilização, sedação, analgesia e anestesia de répteis e anfíbios. Justifica-se a aquisição devido ao aumento na 

rotina de procedimentos nos quais requer-se anestesia e ainda, visando a maior segurança dos procedimentos executados. O Controle 

de Qualidade Biológico utiliza os medicamentos para a sedação e eutanásia de animais para o preparo de vários experimentos que são 

executados seguindo as normativas da Comissão de Ética de Uso de Animal. Os procedimentos estão validados em metodologias 

homologadas e são necessários para a liberação de lotes de produtos que atendem ao Ministério da Saúde. O Obtenção de Plasma 

Hiperimunes e a Fazenda São Joaquim 

possuí um plantel de equinos que são destinados a produção de soros Hiperimunes. Os animais são preparados para a produção de 

anticorpos em grande quantidade e por longos períodos. Para a estabilização e manejo dos animais, o Setor veterinário da Fazenda São 

Joaquim contempla de uma Clínica Veterinária que realiza as terapêuticas para a melhor estabilização dos animais. O Hospital Vital Brazil 

e o Ambulatório médico, solicita medicamentos ansiolíticos para sua demanda clínica conforme as terapêuticas estabelecidas pelo quadro 

de médico responsável. 

 

 
A interrupção do fornecimento de medicamentos controlados pode ter sérias consequências para os pacientes, 

sejam eles humanos ou animais, comprometendo a eficácia do tratamento e colocando em risco sua saúde e bem estar. 

A falta de medicamentos controlados pode resultar em desperdício de recursos, como tempo e dinheiro, uma 

vez que os profissionais de saúde e veterinários precisam buscar alternativas ou aguardar o fornecimento dos 

medicamentos necessários. 

 

 
Um abastecimento adequado de medicamentos controlados é essencial para manter a qualidade do atendimento 

prestado por nossa instituição. Isso demonstra nosso compromisso com a saúde e a segurança, além de fortalecer 

nossa reputação e responsabilidade. 

 

 
A regularidade no abastecimento de medicamentos controlados é exigida por regulamentações governamentais e 

órgãos de saúde, tanto para uso humano quanto veterinário. O descumprimento dessas normas pode acarretar em 

penalidades legais e prejudicar a imagem e credibilidade da instituição perante a comunidade e autoridades 

competentes. 

 

 
Diante do exposto, é evidente a necessidade e importância da aquisição de medicamentos controlados para nossa 

instituição, tanto para uso humano quanto veterinário. A garantia do abastecimento para um período de 12 meses 

não apenas assegura a continuidade do tratamento de todos os pacientes, mas também impacta positivamente na 

qualidade do atendimento e na reputação da instituição. Portanto, recomendamos que a compra seja realizada de 

forma a garantir a disponibilidade contínua desses medicamentos e o cumprimento das exigências legais e éticas. 
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Área Requisitante Responsável 

3. Área requisitante 
 

PCP - Planejamento de Materiais Luciana Ferrari Delfiol 

 

 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Os bens serão de entrega única, de acordo com agendamento, a entrega será realizada em até 08 (oito) dias corridos contados do 

recebimento da nota de empenho. 

Local de entrega: Instituto Butantan - Avenida Vital Brasil, 1500, Butantã - São Paulo – SP CEP: 05503-900, no departamento Armazém 

Diretos Produtivos. Em casos de dúvidas entrar em contato telefônico: 2627-9300 (Ramal 1585); 

Agendamento  para  entrega  através  do  link:  Toda  entrega  deverá  ser  previamente  agendada  via  link  https://forms.gle 

/mcVCqEwqNGWjMQVn6, e respeitados dia e horário marcado; 

 
Outras condições: A fim de evitar contaminação cruzada dos materiais e falhas durante a contagem (causando perda da rastreabi lidade), 

não será permitido mais de 01 (um) lote embalado na mesma caixa. A empresa responsável pela entrega deve estar regularizada e 

licenciada perante a ANVISA, obedecendo as legislações: Portaria 344/98, a RDC 430/20 e a RDC 16/2014. Em caso, do fornecedor não 

possuir atividade econômica (CNAE) de transporte de medicamentos regularizado pela ANVISA (AE e AFE) para transporte, deverá 

realizar a contratação de uma empresa regularizada e licenciada perante a ANVISA. 

Prazo de Validade: mínimo de 75% da validade total do produto a partir da data de entrega. 

Os itens deverão ser entregues em caminhão fechado. 

As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número deste contrato, número da licitação, 

número do processo, a identificação da contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas e horários e endereço de entrega. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

5. Levantamento de Mercado 

Considerando diferentes fontes, bem como analisando-se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades. 
 
 

 

6. Descrição da solução como um todo 

Realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico com entrega imediata. 
 
 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 
 

Descrição Unidade Quantidade 

BUTORPHANOL FR 10ML FRASCO 10 ml 25 

DETOMIDINA 1% FR AMP 5ML FRASCO 5ml 250 

DIAZEPAM 5MG ML AMP 2 ML AMPOLA 2ml 300 

IOIMBINA FR 50ML FRASCO 50ml 30 

MORFINA 10MG/ML AMP C 1ML AMPOLA 1ml 50 

ISOFLURANO 100 % INALATORIO FR C 240ML FRASCO 240 ml 100 
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PROPOFOL INJ 10MG/ML FR C 20ML FRASCO 20ml 270 

TIOPENTAL SOD ANESTESICO INJ 1G FRASCO 1g 700 

ACEPROMAZINA 0,2% - INJETAVEL 20 ML FRASCO 20ml 30 

ACEPROMAZINA 1% TRANQUILIZANTE INJ 20ML FRASCO 20ml 70 

CETAMINA CLORIDRATO 10% INJET 50ML FRASCO 50ml 500 

CLORIDRATO DE DOXAPRAM 2G FR C 20ML FRASCO 20ml 3 

CLORIDRATO DE OXIBUPROCAINA 4MG/ML FRASCO 10ml 50 

CLORIDRATO DE TRAMADOL 50MG/ML 2ML AMPOLA 2ml 600 

CLORIDRATO DE XILAZINA 10% C 20ML FRASCO 20ml 250 

CLORIDRATO XILAZINA 2% 10ML FRASCO 10ml 160 

MIDAZOLAM SOLUCAO INJET 5MG/ML AMP 3ML AMPOLA 3ml 80 

FENITOINA 100MG COMPRIMIDO 100mg 60 

FENITOINA SODICA 50MGML AMPOLA 5ML AMPOLA 5ml 30 

QUETIAPINA COMPRIMIDO 25MG COMPRIMIDO 25mg 60 

CLORIDRATO DEXMEDETOMIDINA AMP C 2ML AMPOLA 2ml 45 

TRAMADOL 50 MG COMPRIMIDO UNIDADE COMPRIMIDO 50mg 60 

MIDAZOLAM 1MG/ML AMPOLA 5ML AMPOLA 5ml 30 

CLORIDRATO DE NALOXONA 0,4MG/ML AMP 1ML AMPOLA 1ml 25 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação 
 

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das 

propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888,de 17 de agosto de 

2023. 

 
 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Não há óbice para o não parcelamento da solução. 
 
 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não se verifica contratações correlatas, nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 
 
 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A fundamentação da contratação está detalhadamente descrita no respectivo tópico deste Estudo Técnico Preliminar, em conformidade 

com o Plano Anual de Contratações (PAC) vigente para os medicamentos padronizados no IB. 

 
 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

Os medicamentos adquiridos contribuirão para a regularização dos estoques e oferecerão suporte essencial ao tratamento médico dos 

pacientes, como também a tratamento dos animais . 

 
 
 
 

 

13. Providências a serem Adotadas 

Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada, uma vez que o IB já realiza a 

dispensação destes medicamentos. 
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14. Possíveis Impactos Ambientais 

Os resíduos dos medicamentos são recolhidos regularmente por empresa especializada contratada para tratamento e destinação final 

dos resíduos em ambiente controlado. 

 
 
 
 

 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Campo dispensado da necessidade em questão nos termos do parágrafo 1o do artigo 5o do Decreto No 68017/2023. 

 

 

 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 

 

 

LUCIANA FERRARI DELFIOL 

Gerente PCP 
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ANEXO III 

 

SECRETARIA DA SAÚDE GABINETE DO SECRETÁRIO 

RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024 

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, visando à aplicação de sanções 

administrativas previstas na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 

14.133/2021, e dá as providências correlatas 

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas alterações 

introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações 

públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sancionatórios ao que 

dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, 

RESOLVE: 

I . DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações 

cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pela Lei nº 

14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução. 

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de São 

Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas no art. 155, ficará 

sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA: 

I - advertência; 

II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor do 

ajuste; 

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do mesmo ente 

federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA. 
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§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão 

considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a 

Administração Pública; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção: 

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados 

do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade 

aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da 

sanção; 

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for 

notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de 

obrigações contratuais; 

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento 

diferenciado concedido em legislação específica. 

5. a reincidência na infração; 

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços 

públicos ou satisfação de necessidade coletiva. 

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção: 

1. a falha escusável do licitante ou contratado; 
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2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha 

contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos; 

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi 

encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo; 

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional. 

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

II.1 – Da Advertência 

Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do 

contrato, da qual não advenha grave dano à Administração. 

II.2 – Da Multa 

Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer 

das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou 

do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. 

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em 

acréscimo à do inciso I; 

§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o 

caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da 

obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na 

avaliação do Gestor do contrato. 

§2º - Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias 

corridos. 
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§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 

por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no mês em que houve 

o descumprimento da obrigação. 

Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o 

cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência 

administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua obrigação, 

a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da extinção unilateral 

do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta resolução. 

Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do 

contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda 

da garantia de proposta. 

Artigo 10º – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze) UFESP’s, 

mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

Artigo 11º - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado 

deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, contado do 

recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa. 

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do objeto do 

contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do término do 

respectivo prazo. 

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a 

aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao término do prazo estabelecido. 

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar 
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Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será 

aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, pelos seguintes prazos: 

I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155; 

II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155; 

III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155; 

IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155. 

§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último caso até 

o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 

§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do 

art. 156 da LLCA. 

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade 

Artigo 13º - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como, 

se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II a VII 

do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de 

circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) 

anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA. 

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos 

direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento 

de fraude de qualquer natureza. 
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III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO 

Artigo 14º - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou 

de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execução contratual, 

ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver vinculado. 

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto 

ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos 

termos do artigo 137, § 4º, da LLCA. 

Artigo 15º - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os 

responsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de 

defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação, cabendo 

ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sancionamento. 

Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que 

também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser 

comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta. 

Artigo 16º - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados pelo Chefe de Gabinete, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão 

elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à 

Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento. 
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§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetidos à 

análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA. 

Artigo 17º – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção 

de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta 

resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a sanção, nos termos da 

Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la. 

Artigo 18º – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o 

artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autoridade competente para 

aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156 da LLCA. 

Artigo 19º - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento 

de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação, nos 

termos do art. 166 da LLCA. 

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, que 

deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão recorrida. 

§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, deverá, 

imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condições de 

admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA. 

Artigo 20º - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, 

caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, 

e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu protocolo. 

Artigo 21º - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura de 

ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração. 

Artigo 22º – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha 

decisão final por parte da autoridade competente. 

Artigo 23º - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição de ofício 

ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Autorização de 

Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o qual 

deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina. 
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§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada por 

meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas. 

§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos atos oficiais 

serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI 

ou em outro que venha a substituí-lo. 

Artigo 24º - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, não 

ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no 

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a 

inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial. 

Artigo 25º - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 da 

LLCA. 

Artigo 26º - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei, nos termos do 

art. 159 da LLCA. 

Artigo 27º - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para 

provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

Artigo 28º - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada 

irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade competente da 

Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de interesse público, a 

suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no 

Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147 da 

LLCA. 
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Artigo 29º - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 183 

da LLCA. 

Artigo 30º - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registradas na 

Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às 

autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às 

entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção. 

Artigo 31º - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela 

prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 32º - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos 

convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes. 

Artigo 33º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação 

aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO DIA 02/04/2024. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

 

ITEM MATERIAL CATMAT 
QUANTIDADE 
(UNIDADE DE 

FORNECIMENTO) 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL DO 

ITEM 

01 
 
 
 

  
  

02 
 
 
 

  
  

(...) 
 
 
 

  
  

 
- Validade da proposta:  60 (sessenta) dias  

A PROPOSTA DEVERÁ ESTAR ACOMPANHADA DA SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO: 

I. Descrição do objeto com a indicação da marca, fabricante, procedência, 

apresentação/embalagem comercial, prazo de validade do produto cotado e número do registro do 

medicamento na ANVISA (número completo com 13 (treze) dígitos); 

II. Bula do medicamento aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; 

III. Cópia da publicação em Diário Oficial da União ou da Resolução que concedeu o registro do 

objeto licitado, concedido pelo órgão sanitário competente do Ministério da Saúde. Estando o 

registro vencido, deverão ser apresentadas cópias de todas as petições de revalidações 

devidamente protocolizadas, acompanhadas de cópia da publicação do registro vencido. A não 

apresentação do registro e/ou do pedido de revalidação do produto implicará na desclassificação 

da proposta em relação ao item cotado; 

IV. No caso de empresas em processo de transformação societária (incorporação, fusão, cisão ou 

outra) e ou transferência de titularidade, sendo oferecido objeto cujo registro esteja em nome da 

empresa anterior, deverão ser expressamente indicados os números dos lotes a serem 

comercializados e respectiva validade; 

V. Comprovante de aprovação do preço do produto pela CMED, nos termos da Lei n.º 10.742/2003, 

ou de sua isenção, quando for o caso. 

VI. NO CASO DE NOTIFICAÇÃO SIMPLIFICADA: 

A - Apresentar Notificação Simplificada da linha de medicamentos para todos os itens; 

B - Rótulo do produto: Deverão ser apresentadas cópias reprográficas do rótulo do produto, de 

todos os itens cotados, desde que na íntegra atenda a Legislação vigente. 


